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TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1. INTRODUÇÃO
O presente Termo de Referência tem como objetivo fornecer aos interessados a perfeita 
caracterização dos serviços, descrevendo-os detalhadamente e, assim, sen/ir de base para a 
apresentação das propostas de preços. Além disso, estabelece condições para contratação de 
empresa especializada em serviços aplicados à Tecnologia da Informação. Isto posto, serão 
analisadas aqui as obrigações da empresa a ser contratada para execução dos serviços, bem 
como as da Câmara Municipal de Macaparana, na qualidade de contratante.

2. OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de Tecnologia da 
Informação para prestar serviço em desenvolvimento de softwares voltado para gestão pública, 
especificamente para prestação de serviços de cessão de licença de uso individual de software 
de Transparência e-SIC (Sistema eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal, 
Carta de Serviços ao Usuário (CSU), Portal Legislativo e Sitio Eletrônico Oficial, disponível em 
endereço eletrônico http://macaparana.pe.leg.br, englobando desenvolvimento, hospedagem, 
migração de dados de exercícios anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, 
treinamento, manutenção preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições 
da Lei Complementar 101/2000, Lei Complementar 131/2000, Lei de Acesso à Informação n° 
12.527/2011, Lei Federal n° 13,460/2017 e Resoluções TC n° 122/2021, 158/2021 e 172/2022 do 
Tribunal de Contas de Pernambuco, que disciplinam a Transparência Pública, visando atender as 
necessidades técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Macaparana, conforme 
especificações constantes deste Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA
A constante evolução das ferramentas informatizadas e dos recursos tecnológicos vem exigindo 
da administração pública maior modernidade em seus processos administrativos e constante 
busca pela atualização de sua estrutura tecnológica.

Em um Estado Democrático de Direito, a transparência e o acesso à informação constituem-se 
direitos basilares do cidadão e dever da Administração Pública, cabendo ao Poder Público 
informar aos cidadãos sobre seus direitos e estabelecer que o acesso à informação pública é a 
regra e o sigilo, a exceção. O direito de acesso à informação é conhecido como direito humano 
fundamental, desde sua origem com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotado 
pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, in verbis.

Art. 19. Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e de 
expressão; este direito inclui a liberdade de opiniões sem sofrer 
interferência e de procurar, receber e divulgar informações e 
ideias por quaisquer meios, sem limite de fronteiras.

Com o advento da Carta Magna de 1988, esse direito foi positivado no artigo 5o, incisos XIV e 
XXXIII, corroborando nesse sentido as legislações infraconstitucionais como a Lei Complementar 
n°. 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF); a Lei Federal n°. 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação), Lei Federal n°. 13.460/2017 (Dispõe sobre a participação, proteção e 
defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública).
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Nesse diapasão, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE vem realizando um 
levantamento desde 2015 que avalia a Transparência Pública dos órgãos do Poder Executivo e 
Legislativo Municipal através de um conjunto de critérios aglutinados em um conjunto de 
requisitos de Transparência Passiva e Ativa que compõem o índice de Transparência dos 
Municípios de Pernambuco, ou simplesmente ITMpe1. A partir desta ótica, todos os municípios 
do Estado de Pernambuco precisam aprimorar a oferta de seus serviços eletrônicos, 
principalmente no que tange aos aspectos que compõem os requisitos tecnológicos.

Com base nisto, a Câmara Municipal de Macaparana necessita constantemente aprimorar os 
recursos deste importante instrumento de controle social, em que são disponibilizado um 
grande volume de dados e informações que são geradas constantemente, prezando pela 
segurança e agilidade, de forma que possibilite a desburocratização das atividades, participação 
e engajamento social. A implantação e mantimento destes softwares serão um importante 
elemento para a melhoria dos processos internos e para a otimização das atividades a serem 
desenvolvidas pelas áreas afins, por conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidas e, para tal, procuramos nos espelhar e observar quesitos técnicos mínimos 
hoje já utilizados pela administração.

Sendo assim, para fomentar a participação social e atingir melhor avaliação perante a 
população, estimulando a participação do cidadão e o controle social, além de melhorar o atual 
índice de Transparência mensurado pela Corte de Contas, a Câmara Municipal de Macaparana 
necessita de ferramentas tecnológicas para atingir esse objetivo. Com isto, faz-se necessária a 
contratação de uma empresa especializada em desenvolvimento de software voltado para 
gestão pública com foco em cessão de licença de uso Individual de software de e-SIC (Sistema 
eletrônico de Informação ao Cidadão), Ouvidoria Municipal, Carta de Serviços ao Usuário (CSU), 
Portal Legislativo e do Sítio Eletrônico Oficial, com o propósito de atender às disposições da Lei 
Complementar 101/2000, Lei Complementar 131/2000, Lei de Acesso à Informação n° 
12.527/2011, Lei Federal n° 13.460/2017 e Resoluções TC n° 122/2021, 158/2021 e 172/2022 do 
Tribunal de Contas de Pernambuco, que disciplinam a Transparência, visando atender as 
necessidades técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Macaparana e demais órgãos da 
administração direta.

Por seu turno, justifica-se a realização do certame por meio da modalidade Pregão Presencial 
levando em consideração que o objeto pretendido se trata de um serviço caracterizado como 
comum, nos termos da legislação vigente. Inclusive, adota-se a forma presencial devido à falta 
de servidores capacitados para operar quaisquer dos sistemas eletrônicos do pregão, tais como: 
Compras.Gov; Banco do Brasil; BNC; BLL; Compras Públicas etc. Destarte, até que se promova a 
capacitação dos servidores desta Casa Legislativa para uso e adoção da modalidade eletrônica 
do pregão, em homenagem à gestão por competência, a forma presencial será adotada em 
estrita conformidade com a lei 10.520/02, garantindo a observância do princípio constitucional 
da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a administração e da promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, sendo processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da Impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 
julgamento objetivo.

1 O que é o ITM PE. Disponível em: https://www.tce.pe.qov.br/internet/index.php/sobre-o-itmpe. Acesso em: 
23/01/2023.
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